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Planejar o futuro do Tribunal

Maior parte desta edição do Acontece 
é dedicada ao planejamento estratégi-
co do Tribunal de Contas, ora em cur-
so. A análise até agora produzida, que 
validou quinze projetos consistentes e 
factíveis para o presente exercício – 
sem prejuízo das demais ações – esti-
mulou conselheiros, auditores e gesto-
res administrativos a vislumbrarem um 
novo horizonte, a ser configurado em 
plano estratégico válido para os pró-
ximos cinco anos, entre 2016 e 2020.

Planejar o futuro do Tribunal de 
Contas implica em dar continuida-
de às ações do interesse público, 
agregando-lhes práticas e tecnolo-
gias disponíveis que aprimorem cada 
vez mais o controle. Ou, precisamos 
aperfeiçoar os meios, ampliar o uso 

da informática e fortalecer a cultura de 
planejamento e de gestão. Isso feito, 
há que se trabalhar em vista da razoa-
bilidade, com discrição e firmeza. 

Com certeza, em seu próximo pla-
no estratégico o Tribunal de Contas 
continuará dando indispensável ênfa-
se à aplicação das auditorias opera-
cionais e ao controle preventivo, sem-
pre com o propósito de aferir e avaliar 
os resultados das políticas públicas, 
evitar ineficiência na gestão e prevenir 
risco de desperdício de recursos.

É notório que esta Corte de Contas 
avançou muito na intenção de con-
quistar a excelência preconizada em 
seu Plano Estratégico 2010-2015, seja 
na orientação, na prevenção, na fis-
calização e nos demais controles que 

fazem parte da sua obrigação cons-
titucional. Reconheço, entretanto, que 
é necessário fazer mais, considerada 
a imperiosa obrigação dos gestores 
públicos em melhorar a oferta de bens 
e serviços à sociedade, em quantida-
de e qualidade.

É preciso destacar que um dos 
maiores desafios no serviço público é 
o de fazer um planejamento bem feito, 
de curto ou de longo prazos, concebi-
do na esteira de cenários, sejam prová-
veis ou conhecidos. A adoção de estra-
tégias é ferramenta que dá segurança 
ao gestor para realizar, às vezes até se 
antecipando às demandas da socieda-
de. E, desta forma, estará estimulan-
do percepções capazes de ampliar o 
exercício do controle social. 

Palavra do Presidente
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Revisão do plano estratégico 
contemplou projetos prioritários
Para traçar metas e planejar o futuro do Tribunal de Contas 
do Espírito Santo, conselheiros, auditores e gestores admi-
nistrativos trabalharam de dezembro/2014 a fevereiro/2015 
na reavaliação do Plano Estratégico da Corte. 

O resultado do trabalho foi a definição de quinze pro-
jetos prioritários a serem implantados ao longo deste ano, 
sem prejuízo das demais ações ora em curso. 

Com ajuda de consultoria especializada, o processo de 
avaliação das estratégias e desafios para definir os projetos 
prioritários considerou a opinião dos membros e servidores 
ocupantes de cargo de chefia. Após análise de cenários 
e informações sobre conceitos de planejamento e gestão 
estratégica, deu-se início à revisão do plano estratégico, 
tendo como foco o ano de 2015.

Objetivos estratégicos
Dentre os objetivos estratégicos selecionados, o de maior 
relevância trata da ampliação do uso da tecnologia da infor-
mação nas ações de controle. Dentro deste foram contem-
plados sete projetos, destacando-se em especial a pres-
tação de contas anual informatizada, a informatização dos 
processos internos (inclusive Recursos Humanos) e segu-
rança do sistema de TI do Tribunal.

Outro objetivo diz respeito ao aprimoramento da gestão 
pública por meio da Escola de Contas, que prevê a abertura 
de oito mil vagas, neste ano, para capacitação de servidores e 
jurisdicionados nas mais diversas atividades da gestão públi-
ca, por meio da implantação da educação à distância (EAD).

Destaquem-se ainda as iniciativas destinadas ao aprimo-
ramento e padronização dos processos de trabalho e seus 
respectivos instrumentos de controle, ao desenvolvimento 
das competências técnicas e gerenciais e ao fortalecimento 
da cultura de planejamento, de gestão e de resultados.

Traçadas as prioridades para 2015, o Tribunal defini-
rá  até o final deste ano as estratégias de atuação para os 
cinco anos seguintes, culminando na elaboração do novo 
Plano Estratégico (2016-2020), tendo como prioridade a efi-
ciência no controle externo.

Segundo a gestora do Núcleo de Planejamento e Proje-
tos, Fátima Mavigno, “cada vez mais exigente, a sociedade 
cobra a utilização racional do dinheiro público e maior trans-
parência das ações governamentais. Dentre estas, desta-
ca-se o planejamento, moderna ferramenta gerencial que, 
dotada de orientações claras, coerentes e harmoniosas 
com os objetivos a serem perseguidos por qualquer orga-
nização, contribui para alcançar os resultados almejados. 

Planejamento
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Controle preventivo e aferição de resultados 
terão prioridade no novo plano estratégico

Em sua entrevista ao Acontece, o presidente con-
selheiro Domingos Taufner reitera a missão da 
Corte e reconhece ser preciso aprimorar meios, 
ampliar uso da tecnologia de informação e for-
talecer a cultura de planejamento e de gestão.

O Tribunal preconiza em sua visão “ser insti-
tuição de excelência na orientação e no con-
trole da gestão dos recursos públicos até 
2015”. Isto ocorreu?

É notório que a Corte avançou muito no 
propósito de conquistar 

a excelência preconi-
zada em seu Plano 
Estratégico, seja na 
orientação, na pre-
venção, na fiscaliza-
ção e nos demais 

controles que fazem parte da sua obrigação constitucional. 
Reconheço, entretanto, que ainda é necessário fazer mais, 
sobretudo se avaliarmos a imperiosa melhoria na oferta de 
bens e serviços públicos, em quantidade e qualidade.

Que feitos destaca na busca pelo estado de excelência?

O estímulo à reflexão, que definiu o atual plano, foi a primei-
ra entre várias ações que dele derivaram. Listamos projetos 
prioritários à luz do cenário institucional. A criação do Portal 
da Transparência, da Corregedoria e do Ministério Público 
de Contas valorizaram a ênfase da missão da Corte, que 
passou a ampliar e a modernizar suas principais ferramen-
tas de controle, principalmente pelo uso crescente da tec-
nologia da informação.

O que vai ser estratégico no seu segundo ano de gestão?

Com base no atual Plano Estratégico, objetivos em exe-
cução e seus remanescentes foram reavaliados em im-
portância e exequibilidade. Com monitoria do consultor 
Caio Marini, da Fundação Dom Cabral, conselheiros e a 
maioria das chefias do Tribunal construíram uma agenda 
estratégica específica para este ano, elencando sete ob-
jetivos prioritários.

Quais são?

Combater corrupção, fraude, desvio e desperdício de 
recursos públicos; padronizar e aprimorar processos 
de trabalho e meios de controle; ampliar uso da tecno-
logia de informação nas ações de controle; fortalecer 
cultura de planejamento e gestão de resultados; reduzir 
tempo de instrução e apreciação/julgamento de pro-
cessos e, finalmente, desenvolver competências técni-
cas e gerenciais.

O controle externo em curso está alinhado com as deman-
das sociais, principalmente no que concerne ao efetivo 
combate à corrupção?

Pelo menos na teoria, o controle externo está, sim, alinha-
do com o efetivo combate à corrupção, uma das diversas 
demandas sociais da atualidade. A instituição Tribunal de 
Contas tem evoluído muito para exercer o que está pre-

Planejamento



 :: janeiro/fevereiro 2015 5

Controle preventivo e aferição de resultados 
terão prioridade no novo plano estratégico

O que deve nortear a construção de um novo plano es-
tratégico, consideradas as recomendações da Declara-
ção de Fortaleza (Atricon, agosto de 2014)?

A Declaração de Fortaleza é objetiva e reflete o propó-
sito do controle externo brasileiro diante dos anseios da 
sociedade. Por ser signatário dela, nosso Tribunal de 
Contas vai construir sua estratégia de ação para os pró-
ximos anos, com o compromisso de:

⊭⊭ Persistir aplicando, com progressiva ênfase, 
auditorias operacionais para avaliar efetiva e 
sistematicamente os resultados das políticas 
públicas, evitando-se a ineficiência da gestão 
e o desperdício de recursos;

⊭⊭ Acelerar apreciação e julgamento de processos, 
considerando o cumprimento de prazos;

⊭⊭ Adotar controle preventivo e concomitante, sus-
pendendo sempre que necessário atos adminis-
trativos que impliquem em risco ao interesse pú-
blico; 

⊭⊭ Implantar sistema de controle interno no âmbito 
dos Tribunais de Contas visando à melhoria da go-
vernança;

⊭⊭ Estimular jurisdicionados a implantar e a pôr em fun-
cionamento efetivo seus próprios sistemas de contro-
le interno; 

⊭⊭ Adotar ações de comunicação compatíveis com 
os princípios da publicidade e da transparência; 
que demonstrem a utilidade e a efetividade do 
controle externo e, assim, fortaleçam a imagem 
institucional;

⊭⊭  Adotar medidas voltadas à gestão de informações 
estratégicas, instrumento útil à tomada de decisão 
em favor da eficiência e da efetividade das ações 
de controle e no combate à corrupção.

visto na teoria. Entretanto, fazê-lo não é tarefa fácil, pois 
existem entraves de natureza burocrática que afetam os 
processos de apuração de irregularidades na administra-
ção pública, sejam de natureza administrativa ou judicial. 
Isso gera lentidão e reduz a chance de se chegar aos resul-
tados desejados.

O que deverá ser prioritário nas tarefas do controle externo?

Historicamente, os órgãos de controle sempre atuaram a 
posteriori dos fatos e atos da gestão financeira e contábil 
no exercício do controle externo. O que não quer dizer 
que não sejam importantes. Mas, há erros que, uma vez 
cometidos pelos gestores, mesmo que possam ser sa-
neados não conseguirão repor, a contento, as perdas e 
os desvios de recursos. 

O controle preventivo, hoje presente nas decisões cautela-
res do Tribunal, será fortalecido? 

A adoção das medidas cautelares permitiu diligenciar, a 
partir dos atos iniciais das licitações e contratações, qual-
quer tipo de vícios ou ilícito em obras e serviços. Isso per-
mite que desvios e atos inerentes à corrupção possam ser 
identificados no nascedouro. Cabe à Corte trabalhar em 
sintonia com os demais organismos e componentes da 
sociedade civil por meio de seus portais e serviços, como 
Geo-Obras, Cidades-Web, Corregedoria e Ouvidoria que, 
ao lado do Portal da Transparência, formam uma rede de 
controle, proteção e transparência na execução das políti-
cas públicas capixabas.

O Tribunal de Contas conversa com a sociedade?

Claro que o Tribunal conversa com a sociedade. Sem me 
estender, ressalto nosso Portal da Transparência, de publi-
cação obrigatória, a transmissão on line das sessões ple-
nárias, a veiculação de conteúdos pela TV Assembleia, o 
canal Notícias inserido em www.tce.es.gov.br, a publicação 
do informativo impresso Acontece e a relação quase diária 
com as mídias. Vale ressaltar que as sessões plenárias são 
de livre acesso a qualquer cidadão.
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Necessário definir prioridades
Nessa nova fase, é preciso fazer opções. Escolher objetivos 
e prioridades. Escolher o que fazer implica em escolher o 
que não fazer. Uma vez que os próprios órgãos de contro-
le indicam que apenas 5% dos recursos desviados ou mal 
aplicados retornam aos cofres públicos, é essencial uma 
fiscalização preventiva e concomitante. 

A medida cautelar é arma que, se bem utilizada, pode 
contribuir muito para evitar o erro. Entretanto, como é ana-
lisada em processo de cognição sumária, eventualmente 
pode ser concedida de forma equivocada. Nesses casos, 
sua revogação deverá ser tão célere quanto sua conces-
são, pois atrasar uma obra ou serviço público indevidamen-
te é erro que não deve ser cometido.

Nesse sentido, é necessário fortalecer o Núcleo de Cau-
telares e criar um núcleo de análise prévia de editais de 
grandes obras e serviços.

E, para otimização de nossas forças e padronização de 
nosso entendimento, entendo ser necessária a especializa-
ção do Tribunal, nos moldes do TCU, bem como o fortale-
cimento do Núcleo de Jurisprudência. Essa medida dará 
segurança aos gestores, orientará a fiscalização e padroni-
zará os julgamentos.

O que a sociedade espera de nós?
A Atricon tem fomentado ampla discussão acerca do tema: 
que tribunal de contas queremos? Ou melhor, o que a socie-
dade do século XXI espera dos órgãos de controle?

Temos algumas pistas a seguir. Os movimentos de 
2013/14 cobram mais que transparência e legalidade – eles 
querem solução para os problemas. Querem efetividade. 
As urnas deram outro recado. Cada um faça sua leitura a 
respeito. Nos encontros técnicos, refiro-me aos dois mais 
importantes ocorridos em 2014 (IV Encontro Nacional dos 
Tribunais de Contas e XXIV Assembleia Geral da Olacefs, 
realizada em Cuzco, no Peru) a tônica foi o combate à cor-
rupção e governança pública. Como prevenir uma e fortale-
cer a outra. Ambas as iniciativas envolvem bilhões de reais 
e gigantescos desafios. 

O IV Encontro Nacional, realizado em Fortaleza/CE, trou-
xe como novidade a aprovação de 11 diretrizes para os tri-
bunais visando, em síntese, uniformização e harmonização 
de procedimentos e garantir maior acesso do cidadão às 
informações produzidas e custodiadas pelos tribunais de 
contas. Assim, queremos um tribunal dinâmico, transparen-
te, efetivo, que ouça e dê respostas tempestivas e alinhadas 
aos legítimos interesses da sociedade.

Carlos RannaSérgio Aboudib

Conselheiros elegem a fiscalização preventiva

Em face da elaboração de um novo plano estratégico 
para o Tribunal de Contas, seus conselheiros concor-
dam que deve ser dada ênfase à fiscalização preventiva 
e concomitante com a finalidade de evitar que recursos 
sejam mal aplicados ou desviados. Trata-se de uma nova 

fase, em que a instituição deve prosseguir buscando 
excelência, certa de que a sociedade cobra, hoje mais 
intensamente, que haja padrão de qualidade, eficiência 
e eficácia na gestão pública e, por consequência, nos 
resultados dos recursos aplicados.

Planejamento
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Necessário adotar 
controle prévio
Estamos diante de um novo planeja-
mento estratégico do Tribunal, mo-
mento em que debateremos temas 
importantes na busca desempenho 
contemporâneo no controle da admi-
nistração pública.

Em 1890, Rui Barbosa redigiu o texto 
do Decreto 966-A, que dispôs sobre a 
criação do Tribunal de Contas. A Expo-
sição de Motivos do Decreto, considera-
da obra de mestre, destacou lições do 
administrativista italiano Giovani Gran-
quinei: “Vale infinitamente mais prevenir 
os pagamentos ilegais e arbitrários do 
que censurá-los depois de efetuados”.

Passados 125 anos, a orientação 
de Rui Barbosa continua atual. Não 
podemos nos limitar ao controle “a 
posteriori”. Pelo contrário, devemos 
consolidar as ferramentas de controle 
prévio e concomitante, agindo ativa-
mente por todas as esferas da admi-
nistração pública. 

É, ademais, diretriz da Atricon a 
correção da ação administrativa no 
momento em que esta se desenvolve, 
podendo evitar práticas ilegais e des-
vios na gestão dos recursos públicos 
e contribuindo, por consequência, 
para a melhoria da gestão pública.

Fiscalizar o ato depois de consu-
mado equivaleria a dar comando ao 
navio após o seu afundamento.

Sociedade cobra
resultados
O Tribunal deve ser instituição de ex-
celência na orientação aos jurisdiciona-
dos para aplicação dos recursos públi-
cos com respeito às leis. Deve buscar 
ações para que as dimensões econô-
mica, social e ambiental estejam em 
equilíbrio de modo a garantir a promo-
ção do desenvolvimento sustentável.

É inegável sua relevância sobre o 
estado democrático de direito e seu 
aparelhamento como instrumento do 
exercício da cidadania. Isto significa 
dizer que a jurisdição e a competên-
cia das Cortes estão submetidas prin-
cipalmente à Constituição Federal, à 
Lei e ao interesse público.

A jurisdição envolve o poder de 
julgar, entre o Estado e as partes, en-
quanto a competência, a ideia de dis-
tribuição e de atribuição da jurisdição 
envolve vários julgadores.

A sociedade cobra mais resultados 
da aplicação dos recursos. O enfoque 
da gestão deve ser orientado buscando-
-se padrões de qualidade, eficiência e 
eficácia, do ponto de vista de resultados.

A gestão deve estar voltada para 
resultados e com certeza alcançará 
transformações estratégicas. Assim, 
esses resultados serão suporte para 
alavancar mudanças estruturais vitais 
para a modernização do Tribunal e 
sua sustentabilidade.

Necessário considerar 
nova perspectiva
Nos últimos anos o Tribunal teve como 
meta aprimorar instrumentos de con-
trole; e o fizemos por meio de ações 
positivas, da contratação de pessoal 
por concurso público à implantação 
do processo eletrônico, que hoje se 
encontra em fase de implementação. 

Creio que o planejamento estra-
tégico para os próximos anos deve 
ser focado em uma nova perspecti-
va, abordando a atuação fiscaliza-
tória do Tribunal. Reconhecemos a 
importância do papel do Tribunal na 
análise das contas prestadas pelos 
ordenadores de despesas. No entan-
to, essa é uma atividade eficaz para 
se reparar um dano eventualmente 
ocorrido. Creio que podemos avan-
çar em nossa missão institucional, 
buscando cada vez mais uma atua-
ção fiscalizatória preventiva, atuando 
nas obras e contratações em anda-
mento, orientando a correção de fa-
lhas e prevenindo a ocorrência de 
danos aos cofres públicos. 

Para tanto, acredito que devemos 
ampliar e aprimorar o intercâmbio de 
informações estratégicas com outras 
instituições, aprimorar as metodolo-
gias e ações de controle com foco na 
avaliação de desempenho da admi-
nistração pública e aprimorar o rela-
cionamento com atores externos.

José Antônio PimentelRodrigo Chamoun Sérgio Borges



8  :: janeiro/fevereiro 2015

Planejamento

Cenários, desafios e oportunidades

O plano estratégico é ferramenta de fundamental importância para uma orga-
nização, pois é preciso compreender sua realidade para propor melhorias com 
assertividade. Com planejamento, as ações se tornam mais factíveis, aumentam 
as chances de sucesso e a gestão do negócio torna-se mais eficiente. 

Esse é um tema comum no setor privado, mas vem ganhando destaque tam-
bém na esfera pública. Há uma nova corrente na gestão pública que começa a 
perceber a importância da gestão para o fortalecimento institucional e, conse-
quentemente, o desenvolvimento de um ambiente favorável aos negócios. Nesse 
sentido, é essencial compreender o atual contexto para construir as estratégias 
que guiam o caminho para o futuro.

Atualmente, o Espírito Santo passa por um cenário de grandes desafios e 
oportunidades. Mais do que nunca, são precisos flexibilidade e capacidade de 
adaptação para esse momento, visando tornar-se cada vez mais competitivo.

A economia capixaba tem participação forte do setor secundário, em espe-
cial nas atividades industriais relacionadas ao extrativismo e transformação. Para 
efeito de comparação, o setor secundário representa mais de 38% do PIB do 
Estado, mas no Brasil esse número não passa de 28%. ArcelorMittal, Vale, Fibria 
e Samarco são os principais players desse mercado e estão concentradas na 
região metropolitana da Grande Vitória. 

A importância do planejamento estratégico

Outra característica marcante é o 
perfil da balança comercial. O Espírito 
Santo configura-se como um exporta-
dor de produtos básicos e importador 
de manufaturados.  As exportações 
custam em média US$ 218/t, porém 
as importações chegam a US$ 938/t. 
Entre os principais clientes externos, 
destacam-se os mercados europeu e 
asiático, responsáveis por mais de 60% 
das transações externas capixabas.

No Estado encontra-se instalado o 
maior parque produtor de pelotas de 
minério de ferro do mundo, produzin-
do cerca de 60 milhões de toneladas 
por ano. É o terceiro maior produtor de 
aço do país, com capacidade supe-
rior a 8 milhões de toneladas por ano. 
É o segundo maior produtor petróleo 
e gás do Brasil, cerca de 400 mil bpd, 
sendo responsável por, aproximada-
mente, 18% da produção nacional. 

O Espírito Santo também apre-
senta um leque diversificado de 
cadeias produtivas que podem ser 
desenvolvidas aumentando sua in-
serção competitiva. Atualmente 
existem empresas capixabas que 
se destacam pela capacidade técni-
ca especializada reconhecida pelos 
clientes, sendo fornecedoras para di-
ferentes regiões do Brasil e diversos 
países. Dentre as principais cadeias 
produtivas, pode-se citar: metalme-
cânica, moveleira, construção civil, 
rochas ornamentais, confecções, 
cafeicultura, fruticultura, alimentos e 
bebidas, logísticos e petróleo e gás.
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 Durval Vieira de Freitas*O cenário de investimentos tam-
bém revela oportunidades. Foram 
anunciados R$ 120 bilhões de ini-
ciativas públicas e privadas para o 
período 2014-2018. Esses números 
apontam um cenário positivo para 
a inserção competitiva do Espírito 
Santo, visto que 69% desse valor são 
destinados para infraestrutura, consi-
derando energia, terminais portuários 
e aeroportuários e transporte. 

Para esse novo momento na eco-
nomia do Espírito Santo é fundamental 
focar em produtividade e competitivi-
dade. Produtividade é a eficiência com 
a qual os insumos são transformados 
em produto. O aumento da produti-
vidade é uma condição fundamental 
para o crescimento sustentado. 

Nesse campo ainda são necessá-
rios muitos esforços. A produtividade 
brasileira é baixa. São necessários 
dois trabalhadores brasileiros para 
produzir o mesmo que um trabalhador 
argentino, e cinco brasileiros compa-
rando-se com um trabalhador norte-
-americano. A competitividade, da 
mesma forma, é um ponto que merece 
atenção. O Espírito Santo classifica-
-se com tipologia baixa no Índice de 
Competitividade Estadual – Fatores 
(ICE-F), juntamente com Estados da 
região Nordeste. O resultado capixa-
ba é o pior das regiões Sul e Sudeste.

A análise dos cenários mostra que 
são necessárias mudanças estruturais 
para que ocorra o desenvolvimento do 
Estado, como investimentos em: ciên-

cia, tecnologia e inovação; Infraestrutu-
ra social (educação, saúde e seguran-
ça) e Infraestrutura industrial (logística, 
água, energia e comunicação).

Os grandes investimentos previs-
tos no estado estarão voltados, além 
da exploração de petróleo e gás no 
mar, para a indústria naval, incluin-
do estaleiro, porto e bases portuá-
rias das empresas fornecedoras da 
cadeia de abastecimento. Isso de-
manda conhecimento e tecnologia 
ainda não dominada pelas empresas 
locais, representando uma excelente 
oportunidade para diversificação da 
nossa economia. 

Seguindo essas diretrizes, o Espí-
rito Santo conseguirá reverter a ten-
dência concentradora de indústrias 
apenas em determinadas microrre-
giões e reduzirá a dependência das 
commodities na sua economia. É im-
portante realizar o desenvolvimento 
de maneira equilibrada em todas as 
microrregiões, potencializando voca-
ções regionais e dinamizando o em-
prego industrial em todas elas.

Resumindo, o Espírito Santo tem 
população reduzida, ocupando um 
pequeno território, e baixa participa-
ção no PIB nacional; mas deve apro-
veitar a facilidade de interação com o 
comércio interno e externo em razão 
de sua localização estratégica. Além 
disso, é reconhecido como um Estado 
com excelente potencial para presta-
ção de serviços, cabendo investir em 
conhecimento. 

O futuro do Espírito Santo está 
fortemente atrelado à melhoria da 
educação fundamental, básica e 
profissional, propiciando maior com-
petitividade na produção de bens e 
serviços de alto valor agregado. Isso 
depende do esforço coletivo, incluin-
do iniciativas pública e privada. Essa 
sinergia de ações será essencial 
para o crescimento sustentável da 
economia do Estado.

Dentro desse contexto, é importan-
te que a esfera pública, Estado e mu-
nicípios, por meio dos seus diferentes 
setores, implantem e acompanhem o 
planejamento estratégico, norteando 
as ações das entidades. Para o alcan-
ce dos objetivos é essencial a super-
visão e participação da alta gestão. 

O resultado alcançado com a uti-
lização do planejamento estratégico 
produz resultados sólidos e traz ganhos 
para a sociedade, colaborando para o 
alcance do desenvolvimento sustentá-
vel do Estado, desejado por todos. 

*Engenheiro industrial mecânico, 
pela UFF-RJ. Especializado em Gestão 
Empresarial, trabalhou em empresas de 
engenharia de projetos durante 22 anos. 
Parceiro da Fundação Dom Cabral, é 
sócio da DVF Consultoria. É idealizador 
da metodologia do Programa de Desen-
volvimento de Fornecedores, adotado 
em vários Estados brasileiros.
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O Tribunal de Contas deu mais um 
passo para o aprimoramento de suas 
ações. Se a avaliação do primeiro ano 
de funcionamento das Câmaras, em 
2014, foi bastante positiva, em 2015 elas 
receberão ainda mais destaque. Nova 
decisão plenária, de março, ampliou em 
19 o número de municípios que terão 
sua contas julgadas naqueles colegia-
dos, além de incluir órgãos estaduais.

Segundo o secretário-geral das 
Sessões, Odilson Souza Barbosa Jr, 
a medida proporcionará valorização 
das Câmaras, que irão expandir sua 
atuação. “O primeiro ano de funcio-
namento das Câmaras nos mostrou 
que a nova formatação do colegiado 
permitiu excelentes resultados em 

Câmaras

Mais agilidade nos julgamentos

termos de agilidade no julgamento e 
apreciação de processos submetidos 
ao Tribunal. Registramos um grande 
salto na quantidade de apreciações, 
de praticamente 100% a mais de de-
cisões definitivas e terminativas, sem 
comprometer a qualidade dos deba-
tes. O novo modelo trouxe melhorias 
na distribuição dos processos e dina-
mismo nas deliberações, em que pese 
haver ainda concentração de compe-
tências no Plenário, o que se pretende 
reduzir com a nova emenda”, afirmou. 

 Dentre os órgãos e entidades sob 
sua jurisdição, compete às Câmaras 
apreciar as contas prestadas pelos 
prefeitos, julgar as contas dos admi-
nistradores e demais responsáveis 

Outra alteração para 2015 é o horário das sessões

Plenário

Terças-feiras – 14 horas

1ª Câmara

Quartas-feiras - 14 horas

2ª Câmara

Quartas-feiras - 9 horas

por recursos públicos, expedir medi-
das cautelares, determinar a instaura-
ção e julgar a tomada de contas espe-
cial, dentre outras.

As Câmaras possibilitam ainda uma 
segunda instância aos processos origi-
nários, já que os recursos serão anali-
sados sempre em sessão plenária.

Melhorias
De acordo com Odilson, em 2013 a 
Corte produziu 718 Acórdãos e Pare-
ceres Prévios. Em 2014 foram 1.264. 
“Os dados demonstram na prática a 
melhoria proporcionada após a insti-
tuição das Câmaras. Com a nova mu-
dança, ampliando suas competências, 
podemos dar respostas ainda mais rá-
pidas para a sociedade”. 

Confira os avanços 
em números:

Sessões realizadas 2012 2013 2014
Plenário 91 88 44
1ª Câmara - - 45
2ª Câmara - - 45
Total 91 88 134

Tipo de decisão 2012 2013 2014
Acórdãos e Pareceres 541 718 1.264
Cautelares analisadas 87 99 125
Pessoal 5.942 7.345 8.892
Total 6.570 8.162 10.281

Passam a ser competência da Câmara
⊭⊭ Afonso Cláudio

⊭⊭ Alegre

⊭⊭ Baixo Guandu

⊭⊭ Barra de São Francisco

⊭⊭ Boa Esperança

⊭⊭ Castelo

⊭⊭ Conceição da Barra

⊭⊭ Domingos Martins

⊭⊭ Ecoporanga

⊭⊭ Guaçuí

⊭⊭ Jaguaré

⊭⊭ Nova Venécia

⊭⊭ Pedro Canário

⊭⊭ Pinheiros

⊭⊭ Piúma

⊭⊭ Rio Bananal

⊭⊭ Santa Maria de Jetibá

⊭⊭ São Gabriel da Palha

⊭⊭ Venda Nova do Imigrante
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Pareceres em consulta

Normas que os gestores devem observar

É possível acordo entre Câmara 
e MPES para pagar multa por 
descumprimento de TAC  
TC 1267/2013

É possível ser celebrado acordo entre a Câmara e o Mi-
nistério Público para o pagamento de astreinte (multa) 
decorrente de descumprimento de Termo de Ajustamen-
to de Conduta (TAC).  Nesse aspecto, há que se obser-
var que, embora se trate de um ato bilateral entre o Mi-
nistério Público e o ente descumpridor do TAC, a matéria 
é de ordem pública e diz respeito a direito indisponível, 
sobretudo considerando-se que o objetivo da astreinte 
é forçar o cumprimento da obrigação de fazer. Essa é a 
resposta a consulta do gestor da Câmara de Domingos 
Martins (exercício 2013).

Quanto ao segundo questionamento, o Plenário se ma-
nifestou pela impossibilidade absoluta de o ônus financeiro 
ser atribuído ao órgão ou ente público, eis que o agente é o 
responsável pelos atos que pratica no exercício da compe-
tência legal inerente a seu cargo ou mandato. Dessa forma, 
qualquer estipulação em contrário, além de inconstitucional, 
não afastaria a incidência legal dessa responsabilização 
perante o Tribunal de Contas.

Administração pública pode 
custear uniforme a servidores 
TC 7532/2013

Visto como instrumento de trabalho, auxiliando a criar am-
biente profissional e eliminando eventuais excessos e ina-
dequações nos vestuários dos trabalhadores, o uniforme de 
servidores efetivos, comissionados e estagiários pode ser 
custeado pelo poder público. Ressalte-se que, assim como 
com qualquer despesa pública, devem ser obedecidos os 
princípios administrativos e a aquisição deve ser feita me-
diante licitação e em quantitativo razoável, para estrito aten-
dimento da demanda.

Câmara pode utilizar superávit 

para aquisição de bens 

TC 2494/2013
É possível a utilização, pela Câmara Municipal, do superávit 
financeiro do exercício anterior para a aquisição de bens mó-
veis ou imóveis, desde que previsto em orçamento. Entretanto, 
o uso no exercício seguinte, adicionado dos valores repassa-
dos a título de duodécimo pelo município, não poderá extra-
polar os limites estabelecidos no art. 29-A da Constituição Fe-
deral. Essa é a resposta à consulta formulada pelo presidente 
da Câmara de Domingos Martins no exercício de 2013.

O Plenário, em sua maioria, entendeu que a economia anual 
da Câmara que resulte em superávit não pode ser consi-
derada receita. Assim, não há obrigatoriedade de devolu-
ção. Ressalta-se que a restituição deverá ser feita caso haja 
previsão na lei orgânica municipal. O rendimento de uma 
possível aplicação financeira deverá ser repassado ao mu-
nicípio, uma vez que a Câmara não pode auferir receita.

Quanto ao último questionamento, o Plenário entendeu ser a 
permuta o único instituto cabível para utilização de terreno 
da Câmara como parte de pagamento para aquisição de 
imóvel para suas instalações.

Essa é a resposta à consulta formulada pelo presidente do 
Instituto de Previdência da Serra no exercício de 2013. O 
parecer-consulta alerta que os uniformes não podem ser 
meio para promoção pessoal; portanto, não podem conter 
símbolos, cores, ou quaisquer imagens que remetam à figu-
ra do gestor ou de qualquer partido político. 

No caso específico dos institutos de previdência, se optarem 
por realizar tal despesa, esta deverá ser feita com recursos 
da taxa de administração, os quais são destinados a cobrir 
as despesas administrativas e de operacionalização. Diante 
da resposta desta nova consulta, o Plenário revogou o Pare-
cer-consulta nº 136/1994, que tinha entendimento contrário.
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Escola de Contas

A Escola de Contas vem ganhando 
importância na tarefa de qualificar 
servidores públicos. Para 2015, a no-
vidade é o lançamento da modalidade 
ensino a distância e a meta de treinar 
8.000 profissionais.

Estão disponíveis no portal da Es-
cola oito cursos na nova modalidade: 
Licitações e contratos; Lei de Respon-
sabilidade Fiscal; Programação e ges-
tão orçamentária e financeira no setor 
público; Introdução ao Direito Constitu-
cional; Administração Pública - capaci-
tação gerencial; Noções básicas sobre 
planejamento estratégico; Reforma or-
tográfica e Atendimento ao público. 

Pretende-se alcançar, até final do 
exercício, a construção de portifólio 
de no mínimo 20 cursos a distância, 
extensivos à sociedade. 

Tais cursos compõem o Programa 
de Educação a Distância para servi-
dores jurisdicionados e público exter-
no, um dos projetos estratégicos esta-
belecidos no planejamento da Corte.

Investimento em treinamento e
qualificação de servidores públicos

Os cursos presencias continuam. 
Em 2014, eles foram responsáveis pela 
capacitação de mais de 3,8 mil servido-
res. Técnicos da Corte de Contas esti-
veram de Norte a Sul do Estado levando 
conhecimento aos jurisdicionados.

Destaca-se a economia obtida re-
sultante de treinamentos presenciais. O 
custo médio para o Tribunal do Espírito 
Santo por participante, na versão do pro-
grama realizado no interior do Estado, 
foi de R$ 76,94. Caso o jurisdicionado 
contratasse curso similar no mercado, 
o custo aproximado seria de R$ 890,00. 

Considerados os custos, a oferta 
de cursos para órgãos jurisdiciona-
dos é duplamente vantajosa: o custo 
do Tribunal é reduzido (face inclusive 
aos benefícios que serão colhidos) e 
o dos jurisdicionados nulo, já que a 
Corte de Contas lhe concede gratuita-
mente o que, no mercado, é caro.

Para o gestor da escola Fábio Var-
gas, “estamos na era da informação 
e a busca pelo conhecimento vem se 

intensificando. E, para lidar com volu-
mes crescentes de informações, pre-
cisamos encontrar meios objetivos de 
selecionar o que realmente seja rele-
vante e importante para o crescimento 
pessoal e profissional”, lembra.

“Os gestores públicos precisam 
adotar postura empreendedora e proa-
tiva, não se restringindo ao mero cum-
primento de rubricas orçamentárias 
mas, realmente, buscando, por meio 
de atuação coordenada e comparti-
lhada, justificar a razão da existência 
do órgão que dirigem”, opina Vargas. 

A combinação das metodologias 
(distância e presencial) permitirá ma-
ximizar resultados das ações da Esco-
la de forma eficiente. 

Acesse as oportunidades de 
cursos a distância: 

www.escola.tce.es.gov.br
Cursos gratuitos para 

servidores, estudantes e 
profissionais em geral.


